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Resumo
Religião e democracia são experiências humanas bem presentes na civilização ocidental. 
O presente artigo começa com algumas definições de religião e democracia. Prossegue 
com uma análise das possíveis relações entre ambas e conclui com algumas considerações 
e opinião do autor. A intenção é estimular debates sobre o tema.
Palavras-chave: religião; democracia; instituições; governo.
Religion and democracy
Abstract
Religion and democracy are human experiences clearly present in Western civilization. 
This article begins with some definitions on religion and democracy. It continues with 
an analysis of  possible relations between them and concludes with some thoughts and 
opinion of  the author. The intention is to stimulate debate on the subject.
Keywords: religion; democracy; institutions; government.
Religión y democracia
Resumen
Religión y democracia son experiencias humanas claramente presentes en la civiliza-
ción occidental. Este artículo comienza con algunas definiciones sobre la religión y la 
democracia. Continúa con un análisis de las posibles relaciones entre ellos y concluye 
con algunas reflexiones y la opinión del autor. La intención es estimular el debate sobre 
el tema.
Palabras clave: La religión; la democracia; las instituciones; el gobierno.
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Introdução
A experiência humana da existência em sociedade é marcada pela busca 
de sentido para a vida e de significado para todo o cosmo. Esse é um dos 
desafios, uma espécie de vazio, que a religião tenta preencher. Em paralelo a 
essa constatação, verifica-se que não existe sociedade sem governo. Os povos, 
em toda a história da humanidade, têm projetado, implantado e mantido di-
versas formas de organização para garantir a reprodução da espécie humana, 
desde o nível mais elementar de instituição, que é a família, até os enormes 
aparatos de estrutura de comando das grandes civilizações.
No caso da civilização ocidental, que já adentrou em seu terceiro milênio 
de existência, tem sido valorizada a democracia, como forma de governo, 
de tal modo que é defendida para ser disseminada e aprimorada em todas as 
instâncias e níveis de organização em que possa ser aplicada.
Com base nessas tão importantes manifestações do engenho humano – a 
religião e a democracia – aprouve-nos refletir sobre o conteúdo de cada uma 
e as possíveis relações que se estabelecem entre elas. Desse modo, iniciamos 
com algumas definições do que vem a ser religião para, em seguida, elucidar 
o que entendemos por democracia, na experiência contemporânea. Estabe-
lecidas essas bases conceituais, buscamos refletir sobre as interações entre 
ambas, na última parte do texto, encaminhando-o, finalmente para algumas 
considerações e nossa opinião sobre o tema. A questão da democracia no 
campo religioso é polêmica, sensível, de difícil conciliação, mas nosso pro-
pósito é alimentar essa tão promissora discussão recorrendo a alguns aportes 
das ciências da religião e da ciência política.
Religião, religiões, religiosidade
A discussão do tema deste artigo demanda definições acerca do que é 
religião e de qual democracia e em qual perspectiva pretende-se abordá-la. 
Convém considerar religião no sentido abstrato ou no sentido empírico, do 
campo religioso, das diferentes religiões? Nesse caso, serão consideradas as 
expressões religiosas concretas, organizadas em instituições? Ou serão apre-
ciadas as manifestações religiosas como religiosidades, em suas multiformes 
presenças no cotidiano das populações que constituem sociedades as mais 
diversas e em diferentes formatos de comunidades políticas?
Nesta seção, lidaremos com definições do fenômeno religioso, em 
perspectivas que nos permitam abordá-lo no papel que exerce na sociedade, 
sem, contudo, isolá-lo da dimensão da experiência religiosa, posto que esta 
apresenta rebatimentos na ética de indivíduos em sociedade.
O ser humano é um ser religioso. O homo sapiens é um homo religiosus. Não 
se conhece sociedade que ignore o sobrenatural, o transcendente, o além da 
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matéria, e sobreviva na dimensão exclusiva de uma estreita racionalidade mate-
rial. Não se registra sociedade em que o logos (λόγος) esteja divorciado do mithos 
(μύθος). Há uma necessidade existencial de conferir sentido e significado aos 
conjuntos de seres, objetos e relações que constituem os universos percebidos 
e os universos imaginados. Nas palavras de Peter Berger (2001, p.19):
O impulso religioso, a busca de um sentido que transcenda o espaço limitado 
da existência empírica neste mundo, tem sido uma característica perene da hu-
manidade (isto é, uma afirmação antropológica, e não teológica – um filósofo 
agnóstico ou mesmo ateu pode muito bem concordar com ela). Seria necessário 
algo como uma mutação de espécie para suprimir para sempre esse impulso.
Nessa mesma linha de raciocínio, podemos evocar o pensamento de 
Émile Durkheim (2001, p. 504), quando escreveu que:
[...] há na religião algo de eterno destinado a sobreviver a todos os símbolos 
particulares nos quais o pensamento religioso se envolveu sucessivamente. Não 
pode haver sociedade que não sinta a necessidade de conservar e reafirmar, a 
intervalos regulares, os sentimentos coletivos e as ideias coletivas que consti-
tuem a sua unidade e a sua personalidade.
Isso posto, podemos buscar algumas definições de religião para entender 
esse primeiro termo da relação, que está proposto neste artigo.
Segundo Clifford Geertz (1989, p. 67):
[...] uma religião é: (1) um sistema de símbolos que atua para (2) estabelecer poderosas, pene-
trantes e duradouras disposições e motivações nos homens através da (3) formulação de conceitos 
de uma ordem de existência geral e (4) vestindo essas concepções com tal aura de fatualidade 
que (5) as disposições e motivações parecem singularmente realistas. (Grifos do autor.)
A religião age nas pessoas, mas não surge do vazio. Embora portadora 
de uma “originalidade irredutível” como fenômeno, trata-se de uma experi-
ência humana, que nasce e mantém-se a partir dessa experiência. A religião 
elabora símbolos que, no conjunto, conferem significado à existência dos 
indivíduos em sociedade. Esses símbolos são elementos do cotidiano, da 
esfera do profano, que, para adentrarem no campo do sagrado, passam por 
ressignificação, transmutação e, nessa nova perspectiva, são capazes de reger 
a vida da comunidade crente.
A teoria sociológica, bem como qualquer disciplina que opera com 
base em pesquisa empírica, encara “a religião como projeção humana e, 
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pela mesma lógica, não pode ter nada a dizer acerca da possibilidade de esta 
projeção se referir a algo além do ser de quem a projeta”, esclarece Berger 
(1985, p. 186). O papel da religião não pode ser minimizado ou reduzido, 
pois, ainda segundo Berger, “a religião desempenhou uma parte estratégica 
no empreendimento humano da construção do mundo”. Trata-se, portanto, 
da “ousada tentativa de conceber o universo inteiro como humanamente 
significativo” (1985, p. 41).
A religião como portadora de uma identificação social, como legitima-
dora da autoridade da tradição, é o enfoque escolhido por Danièle Hervieu-
-Léger (2008, p. 27) quando define religião como “um dispositivo ideológico, 
prático e simbólico pelo qual se constitui, se mantém, se desenvolve e é 
controlado o sentimento individual e coletivo de pertença a uma linhagem 
particular de crentes”.
Esse controle de consciência não se limita aos dogmas e ritos da prá-
tica religiosa, mas estende-se à presença e à ação do crente na sociedade, 
visto que toda religião é, também, ideologia e visão de mundo, que abrange 
a experiência vivida (Erlebnis) e a compreensão dessa experiência (Verstehen) 
para testemunho (Bezeugung), como indicam Giovani Filoramo e Carlo Prandi 
ao estudarem a metodologia de Gerardus van der Leeuw (1999, p. 31-36).
Retomemos o pensamento de Geertz (apud CIPRIANI, 2007, p. 217): 
“os símbolos sagrados formulam, para aqueles que os consideram sagrados, a 
imagem de construção do mundo e um programa para a conduta humana que 
são o reflexo direto um do outro”. O homem religioso vive o cotidiano sob o 
referencial do mundo sagrado ao qual ele recorre a qualquer momento, pois essa 
experiência metafísica está dentro dele para socorrê-lo em circunstâncias mais 
comuns ou mais inusitadas de sua vida. Geertz realça essa importância funda-
mental da religião na experiência interior do indivíduo, quando reconhece que:
[a] religião, sem interioridade, sem uma sensação “banhada em sentimento” de 
que a crença importa, e importa tremendamente, de que a fé sustenta, cura, 
consola, corrige as injustiças, melhora a sorte, garante recompensas, explica, 
impõe obrigações, abençoa, esclarece, reconcilia, regenera, redime ou salva, 
mal chega a ser digna desse nome. (GEERTZ, 2001, p. 179).
Com inspiração em escritos de Émile Durkheim (2001) e Robert Bellah 
(1967), podemos inferir que a sociedade é constituída pela ideia que ela 
faz de si mesma. Essa compreensão é, na verdade, um processo dialético 
civilizatório, com afirmações e negações, avanços e recuos, contradições e 
progressos, mas sempre construído por representações coletivas, nas quais 
o real abrange o ideal.
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Concretamente, as religiões apresentam-se em formas institucionais. Logo, 
convém indagar sobre a natureza e a organização dessas instituições religiosas, 
sabendo que as transformações sociais induzem novas ideias e anseios em 
comunidades crentes fazendo que elas reelaborem seus sistemas religiosos 
para se adaptarem à nova configuração de sociedade. (A recíproca também 
pode ocorrer, pois o campo religioso influencia seu entorno social). Esse jogo 
de contrapontos entre tradição, continuidade, mudança e inovação é feito, 
contudo, de forma dissimulada, porque o discurso da continuidade de uma 
tradição requer o mascaramento de suas mudanças e rupturas. Desse modo, 
a religião apresenta-se como tradição, porque esconde suas transformações.
Sobre a importância dessa estabilidade tradicional, com base na memória 
religiosa, Marcelo Camurça (2003) comentou a sociologia de Hervieu-Léger. 
Aqui destacamos, apenas, que a necessidade humana de segurança e sentido 
é terreno propício para que cada religião apresente-se como uma “totalidade 
de sentido”. A conservação e a reprodução da “linha crente”, em qualquer 
religião, dependem de sua memória coletiva. Cada tradição religiosa age no 
sentido de aprisionar o presente no evento fundador do passado e, para 
alcançar esse fim, opera como “um todo imutável”, absoluto e a-histórico.
Sob influência do pensamento iluminista, imaginava-se que religião era 
um recurso buscado e consumido, principalmente, pelas camadas ignorantes e 
carentes de bens materiais de uma sociedade. Durante a Revolução Francesa, 
a religião era artigo mais consumido pelas camadas oprimidas e médias da 
sociedade que pelos ricos. Enquanto os camponeses eram fiéis ao catolicismo, 
os aristocratas eram simpatizantes do racionalismo iluminista.
O judaísmo foi a fonte de todas as vertentes do cristianismo e contribuiu 
para o desenvolvimento da civilização racional na medida em que impôs sis-
temática hostilidade à magia. Max Weber desenvolveu sua sociologia compre-
ensiva ou abrangente (Verstehende Soziologie), inspirado em amplos estudos do 
fenômeno religioso. Segundo Reinhard Bendix, três temas principais podem 
ser identificados nos escritos weberianos sobre religião: “o efeito das idéias 
religiosas sobre as atividades econômicas, [...] a relação entre a estratificação 
social e as idéias religiosas e [...] as características distintivas da civilização 
ocidental” (BENDIX, 1986, p. 211).
Convém ressalvar que as religiões não têm por finalidade fazer incur-
sões na economia e na política, embora o façam de modo contumaz, mesmo 
quando negam que estão se imiscuindo nessas áreas. Está fora de dúvida, 
porém, que a ética que as religiões promovem para a glorificação de sua 
divindade ou de suas divindades, o serviço a esses deuses e seus panteões, 
seja via ascese, seja via mística, têm implicações e consequências em todas 
as áreas da vida do crente e, por extensão, atingem a comunidade em que ele 
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vive, bem como a sociedade, em âmbito geral. Muitas vezes, ocorre o que 
Weber denominou “o paradoxo das consequências”, ou seja, ações ligadas à 
religiosidade e exercícios de espiritualidade provocam efeitos não planejados 
ou inesperados no mundo profano.
Em sua conhecida obra “A ética protestante e o espírito do capitalismo”, 
Weber (2004) concluiu que a ascese puritana serviu para gerar uma conduta 
adequada à racionalização das atividades humanas e da existência em geral, 
de modo que favoreceu o desenvolvimento do capitalismo. Essa racionalidade 
alastrou-se, como metástase, para além do mundo cristianizado impondo, 
assim, esse modo civilizatório, mesmo onde predominavam outras religiões.
Na linha do que escreveu Weber, podemos afirmar que a modernidade 
trouxe a generalização da razão prática como força superior a outras éticas. 
Ocorreu um “desencantamento do mundo” (Entzauberung der Welt), no sentido 
de que o saber científico, com suas aplicações tecnológicas e especializadas, 
assumiu a hegemonia em áreas que, no passado, eram reservadas à religião, 
tais como astronomia, medicina e direito1.
Todavia a própria religião apropriou-se dessa razão prática, calculista, 
do uso de meios para alcançar determinados fins, com ênfase em soluções 
imediatistas para as angústias e os sofrimentos humanos, condição que tem 
recrudescido nas últimas três ou quatro décadas (desde os anos de 1970 e 
1980), mantendo-se até o tempo presente (2013). Essa tem sido a tônica dos 
neopentecostalismos de resultados, que invadiram não somente os pentecosta-
lismos chamados tradicionais, mas também instituições protestantes e católicas.
Essa racionalidade instrumental direcionada a resultados não prioriza 
valores morais. Ela está presente, igualmente, em empresas, igrejas, partidos 
políticos e quadrilhas do chamado crime organizado. No campo religioso, ela 
se expressa hoje pela busca de ganhos imediatos: ocupação de maiores fatias 
de mercado, obtenção de melhores cargos políticos, conquista de espaços na 
mídia e, geralmente, em associação com essas medidas, garantia de uma acu-
mulação ampliada de capital material e simbólico para a corporação religiosa, 
por todos os meios – escolhidos pelo critério do caminho mais curto para 
alcançar maiores benefícios. Corporações que se regem por esse paradigma 
organizam-se segundo modelos empresariais, adotam práticas autoritárias de 
governo, com rígida hierarquia, para garantir unidade de comando sem con-
testação, com vistas à agilidade do processo decisório e à execução imediata 
das ordens emanadas do topo da organização.
1 Para apreciar os usos que Max Weber fez desta expressão (Entzauberung der Welt), sugerimos 
consultar a obra de PIERUCCI, A. F. O desencantamento do mundo: todos os passos 
do conceito em Max Weber, 2003. 
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Voltamos a lembrar que não existe uma intencionalidade explícita ou não 
é próprio das instituições religiosas funcionarem com o propósito prioritário 
de conquistar bens materiais a qualquer custo. Como o próprio Weber indi-
cou, a ascese associada ao trabalho disciplinado não tinha finalidade capitalista 
nem foi prerrogativa original do protestantismo calvinista. O capitalismo veio 
a se tornar dominante como fruto de diversos processos ligados à racionali-
zação da existência no Ocidente, a qual já estava presente nos mosteiros da 
Idade Média. Esses foram exemplos antigos da racionalidade voltada para 
alcançar objetivos bem definidos. “O monge foi o primeiro ser que, naquele 
tempo, viveu racionalmente, que perseguiu um objetivo, situado no além, de 
maneira metódica e com meios racionais [...] A economia das comunidades 
monacais era uma economia racional.” (WEBER, apud FREUND, p. 128). 
Ora, a Igreja Católica Romana constitui-se um dos melhores exemplos de 
corporação fundada na hierarquia e na disciplina, com instrumentos rígidos e 
autoritários de controle do corpo de clérigos – controle ampliado socialmente 
e estendido a seus fieis mediante instrumentos, como os dogmas, a legislação 
canônica, as encíclicas e outros documentos com todo seu aparato simbólico.
A ética católica torna-se, com frequência, parte da legislação de Esta-
dos ditos laicos obrigando e constrangendo fieis e não fieis a obedecerem a 
seus dogmas e disposições afins. Apenas para lembrar um exemplo, devido 
à influência da Igreja Católica, a lei do divórcio demorou décadas para ser 
aprovada no Brasil. O mesmo tipo de comportamento na esfera pública pode 
ser identificado em outras religiões. Ainda no caso brasileiro, a chamada 
“bancada evangélica” tem uma pauta de projetos cuja ênfase situa-se, prin-
cipalmente, no campo da moralidade com temas que lidam com sexualidade, 
engenharia genética, aborto, uniões civis entre pessoas do mesmo sexo etc.
A elucidação do campo religioso como um campo institucional resul-
tado de trabalho acumulado e mantido pelo trabalho necessário de clérigos 
e fieis foi tema de um texto de Pierre Bourdieu (1974). Resumiremos, aqui, 
algumas de suas ideias para, mais adiante, utilizá-las no exame da relação 
entre religião e democracia.
O texto de Bourdieu é sobre a “gênese e estrutura do campo religioso”. 
Nele, o autor agrupa contribuições teóricas de Durkheim, Marx e Weber. Dos 
escritos de Durkheim, Bourdieu deduz que a religião é um “veículo simbólico a 
um tempo estruturado (portanto passível de uma análise estrutural) e estruturante, 
[... com função de] integração lógica e social das ‘representações coletivas’” a 
fim de tornar possível o consenso para a vida em sociedade (1974, p. 28 e 
30, com grifos do autor).
Karl Marx e Max Weber trabalham religião como instrumento de “legiti-
mação da dominação”. Essa função diz respeito à “transfiguração das relações 
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sociais em relações sobrenaturais, inscritas na natureza das coisas e portanto 
justificadas” (id., p. 33). Segundo Bourdieu, “Weber está de acordo com Marx 
ao afirmar que a religião cumpre uma função de conservação da ordem social 
contribuindo, nos termos de sua própria linguagem, para a ‘legitimação’ do 
poder dos ‘dominantes’ e para a ‘domesticação dos dominados’” (id., p. 32).
As análises de Weber sobre as transformações tecnológicas, econômicas 
e sociais que propiciaram o surgimento das cidades indicaram uma redução 
da dependência humana a fatores aleatórios da natureza e uma crescente 
capacidade de planejar racionalmente os meios e fins da sua atividade labo-
ral. Nesse contexto, ocorreu uma concomitante mudança de mentalidade, 
a saber, o que era atribuído a forças sobrenaturais perdeu terreno para a 
previsibilidade dos fatores de produção, dependentes, quase exclusivamente, 
do engenho humano. A religião, ao mesmo tempo, estava sendo produzida 
para acompanhar esses contextos diferentes.
No mundo judaico, esse processo teve como ingredientes a raciona-
lização do culto e a profissionalização de uma casta de sacerdotes e seus 
auxiliares levitas. Sua evolução caracterizou-se pela passagem do mito à 
ideologia religiosa, do tabu à concepção de pecado e da compreensão de um 
Deus imprevisível (mana) à de um “Deus justo e bom, guardião e protetor 
da ordem da natureza e da sociedade” (id., p. 37).
Do mesmo modo como o processo de divisão do trabalho, dentro de 
uma sociedade cindida em classes, foi o contexto para uma divisão do traba-
lho de dominação, nessa ocorreu, especificamente, uma divisão do trabalho 
religioso, traduzida em transformação da “estrutura das relações de produção 
simbólica” (id., p. 38).
O monopólio dos bens de salvação, seja em formulação teórica, seja em 
sua administração, implica a criação de um campo religioso que 
acompanha a desapropriação objetiva daqueles que dele são excluídos e que 
se transformam por esta razão em leigos (ou profanos, no duplo sentido do ter-
mo) destituídos do capital religioso (enquanto trabalho simbólico acumulado) e 
reconhecendo a legitimidade desta desapropriação pelo simples fato de que a 
desconhecem enquanto tal (id., p. 39, grifos conforme original).
As religiões cumprem funções sociais, logo, podem ser analisadas so-
ciologicamente. As desigualdades sociais levam à necessidade de explicações. 
Os privilegiados procuram uma teodiceia para sua boa ventura. “Assim, as 
teodicéias são sempre sociodicéias” (id., p. 49, com grifo no original). Mesmo 
para quem prefere analisar os fenômenos religiosos sob o enfoque da expe-
riência interior vivida, essa experiência depende das condições sociais para 
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que sua espiritualidade se realize. Sem disponibilidade social não haveria 
experiência, porque a fé necessita da dimensão relacional.
O texto de Bourdieu prossegue com análises sobre o campo religioso e 
seus tipos ideiais weberianos. Basta, porém, trazer os destaques apresentados 
para se ter noção das relações entre sociedade, divisão de trabalho e domi-
nação, com os respectivos rebatimentos no campo religioso.
Assim, urge apresentar a seguir algumas considerações sobre democracia 
e as questões que lhe são afetas para, posteriormente, discutirmos a relação 
entre os entes já nomeados no título deste texto.
Democracia em suas derivações
Constata-se enorme dificuldade quando se pretende trabalhar o con-
ceito ou conceitos de democracia. A arqueologia e a genealogia do conceito 
remetem-nos a formatos de governo democrático estudados por Platão e 
Aristóteles, em comparação a outros tipos de organização do poder, mas 
adentram, também, pela Idade Média, com importantes contribuições de 
Marsílio de Pádua e outros até chegarmos a Maquiavel e aos contratualistas: 
Hobbes, Locke e Rousseau, principalmente.
Nos limites deste texto, não cabe trabalharmos essa longa trajetória, mas 
necessitamos definir os contornos e os conteúdos do que significa democracia 
para os propósitos de identificar possíveis relações entre esses experimentos 
sociais e as características já alinhavadas do complexo fenômeno religioso na 
seção anterior deste artigo.
Começamos com algumas definições oferecidas por Norberto Bobbio 
(1909 – 2004), cientista político e senador vitalício pelo Partido Socialista 
Italiano:
“[A] democracia, a forma de governo em que todos têm ou deveriam ter, 
em princípio igual poder – a começar pelo poder político e a terminar pelo 
poder econômico – é considerada comumente e justamente como uma prática 
da liberdade” (1988, p. 43). Se o poder é distribuído e estiver distribuído de 
forma justa, a democracia será “uma forma de governo onde todos são livres 
porque são iguais” (id., com grifos no original). Esse raciocínio completa-se 
com a versão em forma negativa: “a maior causa da falta de liberdade depende 
da desigualdade de poder, isto é, depende do fato de haver alguns que têm 
mais poder econômico, político e social do que outros. Portanto, a igualdade do 
poder é uma das maiores condições para o crescimento da liberdade”. Ou seja, 
“sem igualdade (como reciprocidade de poder) não há liberdade” (id., p. 41).
“A democracia não é, em si mesma, um valor absoluto, como a justiça, 
a liberdade, a felicidade, mas é um método, um conjunto de regras de con-
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vivência, as chamadas ‘regras do jogo’” (id., p.133). Bobbio considera que é 
possível “definir a democracia das maneiras as mais diversas, mas não existe 
definição que possa deixar de incluir em seus conotativos a visibilidade ou 
transparência do poder” (1986, p. 10). Platão, que não considerava a demo-
cracia o melhor regime de governo, denominava-a, contudo e pejorativamen-
te, “teatrocracia”, exatamente por causa dessa característica, a visibilidade. 
Bobbio reforça que “a democracia é idealmente o governo do poder visível, 
ou seja, do poder que se exerce ou deveria se exercer publicamente, como se 
se tratasse de um espetáculo a que são chamados para assistir, para aclamar 
ou para silenciar, todos os cidadãos” (1988, p. 204).
É ainda Bobbio quem escreve que, “[c]om um pequeno jogo de palavras 
pode-se definir o governo da democracia como o governo do poder público 
em público” (id., p. 84); em outras palavras, a democracia é “o governo do 
poder visível, ou do governo cujos atos se desenvolvem em público, sob o 
controle da opinião pública” (id., p. 208). A quebra dessa condição tem posto 
em dúvida o caráter democrático do parlamento brasileiro, o qual utiliza um 
mecanismo espúrio de “sessão secreta” para decidir atos de interesse da po-
pulação. “[A] presença de um poder invisível corrompe a democracia” (1986, 
p. 11). Quando se nega ao povo o direito de acompanhar os atos de seus 
representantes, estabelece-se, nesse momento, um poder opaco. “Mas a opaci-
dade do poder, [escreve Bobbio], é a negação da democracia” (1988, p. 211).
Todo poder que tem necessidade de se ocultar é autocrático. Em qual-
quer instância da sociedade em que há governo que esconde suas intenções ou 
esconde quem decide, aí temos instalada uma tirania, ou seja, aí há opressão, 
crueldade e abuso de poder. É Bobbio quem escreve: “[t]anto o esconder-se 
quanto o esconder são duas estratégias habituais do ocultamento. Quando não 
se pode evitar o contato com o público coloca-se a máscara” (1986, p. 96).
A democracia não é um regime que promete as decisões mais céleres, 
mas também não exige que essas decisões sejam resultado de consenso. O 
consenso é indispensável somente no que se refere ao respeito às regras 
do jogo. O jornalista e sociólogo italiano Francesco Alberoni escreveu: “[a] 
democracia é um sistema político que pressupõe o dissenso. Ela requer o 
consenso apenas sobre um único ponto: sobre as regras da competição” (apud 
BOBBIO, 1986, p. 61). Sem dúvida, o dissenso é uma necessidade para que 
um regime seja democrático, como adverte Bobbio: 
Para que exista uma democracia basta o consenso da maioria. Mas exatamente 
o consenso da maioria implica que exista uma minoria de dissentâneos. [...]
De resto, que valor tem o consenso onde o dissenso é proibido? Onde não 
existe opção entre consenso e dissenso, onde o consenso é obrigatório e até 
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mesmo premiado, e onde o dissenso não apenas é proibido mas é também 
punido?; é ainda consenso ou é pura e simples aceitação passiva do comando 
do mais forte? (id., p 62).
As teorizações sobre democracia moderna e contemporânea utilizam 
adjetivações que traduzem questões ideológicas, tais como: democracia li-
beral, social-democracia e democracia socialista; ou indicam a amplitude e a 
abrangência do processo democrático quando fazem menção à democracia 
representativa, direta e deliberativa. É frequente encontrar discussões sobre 
a profundidade da experiência democrática quando se compara democracia 
formal com democracia substancial e democracia radical. Portanto o leque 
de abordagens do tema é muito vasto.
Temos duas questões a enfrentar, de imediato. A primeira é a discussão 
sobre a fonte do poder e a forma como ele se propaga. Portanto trata da vertica-
lidade do modus operandi do governo. A segunda questão considera a distribuição 
horizontal do poder e, desse modo, remete-nos ao pluralismo democrático.
Na autocracia, o poder flui em mão única, de cima para baixo. “A alta 
concentração de poder que não tolera a formação de poderes secundários e 
interpostos entre o poder central e o indivíduo, e que anula toda a oposição 
ao arbítrio do governante, caracteriza essencialmente todo governo despótico” 
(id., 1988, p. 15). Na democracia, o poder origina-se na base, adquire aí sua 
legitimidade, organiza-se de baixo para cima, cria seus aparatos burocráticos 
e opera de cima para baixo, com instâncias de conselhos, divisão de funções, 
pesos e contrapesos para garantir e proteger a integridade do cidadão, fonte 
originária do governo. Em ambos os casos, segundo Bobbio (1986, p. 34), 
“configurando-se um sistema político como uma pirâmide, [onde] na socieda-
de democrática o poder vai da base ao vértice e numa sociedade burocrática, 
ao contrário, vai do vértice à base”.
A discussão da prática democrática traz à tona a questão do pluralismo. 
“Antes de ser uma teoria, o pluralismo é uma situação objetiva, na qual es-
tamos imersos”, lembra Bobbio (1986, p. 59), e acrescenta: “É um fato que 
as nossas sociedades, à diferença da antiga pólis, são sociedades com vários 
centros de poder” (idem). O senador italiano considera que: “uma sociedade 
é tanto melhor governada quanto mais repartido for o poder e mais nume-
rosos forem os centros de poder que controlam os órgãos do poder central 
[...]” (id., p.15). Para ele: 
Pluralismo evoca positivamente um estado de coisas no qual não existe 
um poder monolítico e no qual, pelo contrário, havendo muitos centros de 
poder bem distribuídos territorial e funcionalmente, o indivíduo tem a má-
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xima possibilidade de participar na formação das deliberações que lhe dizem 
respeito, o que é a quintessência da democracia (1988, p. 22).
Juntando os dois aspectos, Bobbio (1986, p. 60) conclui:
A teoria democrática toma em consideração o poder autocrático, isto é, o po-
der que parte do alto, e sustenta que o remédio contra este tipo de poder só 
pode ser o poder que vem de baixo. A teoria pluralista toma em consideração 
o poder monocrático, isto é, o poder concentrado numa única mão, e sustenta 
que o remédio contra este tipo de poder é o poder distribuído.
Democracia diz respeito a um processo aberto de governança, caracte-
rizado por turbulências, conquistas e retrocessos. Avanços e recuos marcam 
experimentos democráticos de qualquer sociedade. Segundo Christian De-
lacampagne (2001, p. 17-18), uma comunidade é democrática se respeita e 
pratica três princípios:
1. O princípio de tolerância, acompanhado de laicidade;
2. A adoção da forma de Estado com separação dos poderes;
3. A observância do princípio de justiça social.
O primeiro princípio inclui “livre expressão das crenças políticas, filosó-
ficas e religiosas, desde que estas não ofendam a ordem pública”; enquanto 
que a laicidade implica a constituição de um Estado laico, que garante e trata 
de forma igualitária e isonômica todas as crenças, bem como as expressões 
de ateísmo e agnosticismo.
O princípio da separação de poderes corresponde à prerrogativa de fa-
zer leis, aplicá-las e julgar transgressões a elas, atribuídas a órgãos e pessoas 
distintas. É esse princípio que caracteriza o “Estado de direito”.
Uma comunidade democrática zela pela aplicação da justiça social. 
Nesse caso, está descartada a “democracia formal”, em que acumulação de 
riquezas, poder e prestígio não são impactados por instrumentos de pre-
venção e combate à formação de grandes abismos entre os mais ricos e os 
mais pobres. Vale dizer que uma sociedade, para ser democrática, deve ser 
aparelhada com dispositivos que a impeçam de gerar e tolerar “desigualdades 
excessivamente acentuadas”.
Além desses princípios elencados por Delacampagne, acrescentamos 
a necessidade da generalização de processos e práticas de participação em 
decisões, em todas as instâncias e níveis da comunidade, para que ela seja 
reconhecida como democrática.
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A discussão entre democracia direta e representativa remete para uma 
questão prática. Jean-Jacques Rousseau afirmava que “[a] soberania não pode 
ser representada, pela mesma razão que não pode ser alienada; ela consiste 
essencialmente na vontade geral, e a vontade de modo algum se representa; 
ou é a mesma ou é outra; não há nisso meio termo”, mas, por outro lado, 
ele reconheceu que “[r]igorosamente falando, nunca existiu verdadeira de-
mocracia nem jamais existirá. Contraria a ordem natural o grande número 
governar, e ser o pequeno governado. É impossível admitir esteja o povo 
incessantemente reunido para cuidar dos negócios públicos; e é fácil de ver 
que não poderia ele estabelecer comissões para isso, sem mudar a forma da 
administração”.2 Portanto, que todos estejam a decidir tudo por todo o tem-
po é façanha impossível para qualquer povo, comunidade ou organização, o 
que indica a necessidade de uma democracia representativa, com a ressalva 
já apontada pelo filósofo Rousseau. Nem tudo é política, e não se pode ser 
um cidadão total: “é melhor a sociedade na qual a política não invade toda 
a vida do homem”, pondera Bobbio (1986, p. 78).
Não obstante, deve-se buscar passar da democracia política, restritiva, 
que praticamos, para uma democracia social, ampla, que garanta a partici-
pação em diferentes esferas e espaços de decisão, em, se possível, todas as 
instituições em que exercemos papeis durante nossa existência em sociedades 
tão complexas. 
A democracia moderna nasceu como método de legitimação e de con-
trole das decisões políticas em sentido estrito, ou do “governo” propriamente 
dito (seja ele nacional ou local), no qual o indivíduo é considerado em seu 
papel geral de cidadão e não na multiplicidade de seus papeis específicos de 
fiel de uma igreja, de trabalhador, de estudante, de soldado, de consumidor, 
de doente, etc. (id., p.27).
Para se alcançar a democratização ampla da sociedade e construir uma 
“democracia integral”, urge que se evolua da democratização do Estado para 
a democratização da sociedade. 
Hoje, se se quer apontar um índice do desenvolvimento democrático 
este não pode mais ser o número de pessoas que têm o direito de votar, 
mas o número de instâncias (diversas daquelas políticas) nas quais se exerce 
o direito de voto; [...] o critério não deve mais ser o de “quem” vota, mas o 
do “onde” se vota [...] (id., p. 56).
Em outras palavras, podemos dizer que o que acontece hoje quanto ao 
desenvolvimento da democracia não pode ser interpretado como a afirmação 
de um novo tipo de democracia, mas deve ser entendido como a ocupação, 
2 Do contrato social, livro III, seções 15 e 4, respectivamente.
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pelas formas ainda tradicionais de democracia, como é a democracia re-
presentativa, de novos espaços, isto é, de espaços até agora dominados por 
organizações de tipo hierárquico ou burocrático. (id., p. 55).
Ora, que espaços e agendas conseguem reunir tantas pessoas, semanal-
mente, de forma voluntária, em sociedades de quase todas as nações? – A 
resposta vem de imediato: as igrejas, os templos, os terreiros, as mesquitas, 
as casas de oração, os centros espíritas etc. Ou seja, os espaços para encontro 
dos que professam algum tipo de fé religiosa. Esses encontros, com certa 
frequência, são impregnados de “eletricidade”, de êxtase, de fervor a que se 
refere Durkheim (2001).
Por último, deve-se reconhecer outra característica da democracia tal 
como a conhecemos na prática. “Os grupos e não os indivíduos são os ver-
dadeiros protagonistas da vida política numa sociedade democrática” (id., p. 
23). Essa é a única forma concreta de funcionamento de uma democracia. 
Diante desse fato, Bobbio reconhece que “Joseph Schumpeter acertou em 
cheio quando sustentou que a característica de um governo democrático não 
é a ausência de elites, mas a presença de muitas elites em concorrência entre 
si para a conquista do voto popular” (1986, p. 27).
Feitas essas considerações, podemos colocar lado a lado as definições de 
religião e democracia, com o propósito de examinar as possibilidades dessa 
relação no mundo da vida cotidiana.
Religião e democracia: é possível associar?
Tendo em conta a necessidade do amplo espalhamento de práticas de-
mocráticas, pelos mais variados lugares da sociedade, e constatando que as re-
ligiões são espaços, instituições e experimentos privilegiados para a formação 
do ser humano, ipso facto seu papel educativo já está dado e é intransferível. 
Vem daí um grande problema: se os lugares religiosos são espaços educativos, 
que formação política eles têm oferecido para seus fieis?
A civilização ocidental, desde os tempos das Revoluções Inglesa (sé-
culo 17) e Francesa (século 18), tem buscado generalizar a implantação e a 
consolidação do chamado Estado de direito, com as instituições burguesas 
liberais correspondentes. Esses experimentos propugnam a necessidade do 
Estado laico, garantidor de todas as expressões de consciência e culto, desde 
que esses não atentem contra a liberdade democrática, pedra fundamental 
do mesmo Estado. Essas experiências democráticas têm sido penosamente 
construídas. Requerem aprendizado permanente em todas as esferas da 
condição humana: a família, a vida religiosa, os diversos níveis da educação 
formal, os meios de comunicação e as multiformes instituições da micro 
e macropolítica. Nesse sentido, condomínios de moradia, clubes de lazer, 
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igrejas, terreiros, sindicados, partidos políticos, redes sociais – o conjunto de 
instituições constitui uma lista interminável –, todas essas oportunidades de 
convivência e relacionamentos são, ou deveriam ser, lugares para o aprendi-
zado democrático e o exercício da cidadania.
Concentrando nosso foco nas religiões por ser o lugar mais poderoso 
para a formação de crenças e práticas, visto que apelam para o sobrenatural 
e a transcendência, que contribuição elas oferecem e podem oferecer para a 
formação democrática? A simples observação de que o sagrado é, em geral, 
administrado por um clero especializado, indica a constituição de uma casta. 
Mesmo nas instituições que vieram da Reforma Protestante, sob a influência 
do discurso do “sacerdócio universal dos crentes”, abdicaram muito cedo as 
práticas democráticas (ou será que jamais tiveram interesse em experimentá-
-las?). Algumas denominações adotaram governo congregacional, como é o 
caso das igrejas batistas; outras adotaram a democracia representativa, como 
se pode observar nas igrejas presbiterianas. Contudo o que se tem constatado 
na história recente do campo protestante, pentecostal e neopentecostal brasi-
leiro é uma sacerdotalização do culto, sustentada por oligarquias de leigos que 
reforçam o sistema de poder clerical, porque dele são, também, beneficiários.
A doutrina do “sacerdócio universal” atenta contra a sobrevivência da 
igreja monopolista. Daí resulta a lógica (e prática) da eliminação do profeta 
e sua seita, por meio da violência simbólica (excomunhão) e até mesmo físi-
ca. Em alguns casos, a igreja coopta o rebelde. Foi o que aconteceu entre a 
Igreja Católica e o santo Francisco de Assis. Vale lembrar que “toda ideolo-
gia investida de uma eficácia histórica é o produto do trabalho coletivo de todos 
aqueles a quem ela expressa, inspira, legitima e mobiliza” (BOURDIEU, 1974, 
p. 64, com grifo no original). Esse trabalho coletivo deveria ser reconhecido 
e valorizado pela partilha concreta e radical do poder.
Religião favorece a gregariedade. O ser humano associa-se para ce-
lebrar, adorar, consolar-se mutuamente com seus pares. Essa é uma ca-
racterística que também favorece a organização de pessoas para construir 
algo em conjunto. É, portanto, uma condição que pode contribuir para a 
democratização da sociedade.
O ser humano tem um desejo de transcender-se, de ultrapassar os feitos 
de sua geração; de ser lembrado para além da morte. A sociedade possibilita 
essa perenidade. Algumas religiões concorrem para satisfazer esse desejo, 
com promessas de vida eterna. Paralelamente, esse anseio de transcendência 
favorece a organização política quando ajuda a construir uma identidade de 
povo: povo de Deus, povo do divino, povo do sagrado. Ou, simplesmente, 
povo, povo-nação. Desse modo, a religião converge para a perpetuação de 
planos, propósitos e desejos, que induzem à organização de grupos e da 
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própria sociedade, como um todo. (Relembrem-se, aqui, as definições de 
Durkheim, Geertz e Berger, citadas no começo deste artigo).
A capacidade e a competência que a religião confere às pessoas para 
criarem símbolos e atribuírem significado à vida também operam a favor 
da coesão social, com vistas ao associativismo – condição primária para se 
construir uma democracia, mesmo que ainda não seja uma condição sufi-
ciente para tal.
A religião opera no campo da memória para convencer os indivíduos 
de sua pertença a uma tradição coletiva. Esse é outro ingrediente favorável à 
formação de liames para uma vida social estável, portanto, terreno propício 
para o desenvolvimento de um processo democrático.
Com base na tradição durkheimiana (2001), retomada por Bellah (1967), 
podemos dizer que a sociedade é aquilo que ela elabora e pensa acerca de 
si mesma. A sociedade expressa o conjunto dessas representações em sua 
religião civil. O conteúdo histórico de cada democracia traz em seu ideário 
constituinte uma religião civil, que é parte indissociável de sua identidade. 
Cada sociedade democrática elabora uma democracia com acentuações e 
ênfases próprias.
Por outro lado, toda religião constrói discursos para ocultar as mazelas 
de sua configuração institucional real. O discurso de continuidade de uma 
tradição religiosa é também o discurso para ocultar suas contradições, mudan-
ças, transitoriedades e rupturas, geralmente motivadas por jogos de interesse; 
é a construção de uma imagem positiva da sua atuação na esfera pública. O 
culto dos heróis, dos santos, dos fundadores é sempre uma afirmação do que 
é perfeito, louvável, exemplar para ser preservado e imitado.
A sociedade contemporânea, nos moldes chamados pós-modernos, 
tem requerido expressões religiosas para produzir resultados imediatos, seja 
no sentido da prosperidade material, do sucesso como status social, seja das 
conquistas emocional-afetivas etc. Têm-se priorizado religiões hedonistas, 
mas, ao mesmo tempo, prescritivas. Não é relevante, para os que buscam esse 
tipo de religião prêt-à-porter, a construção de uma democracia, lenta, pensada, 
discutida e elaborada na permanente convivência horizontal em comunidades, 
em que todos são livres e iguais. Esses consumidores de religião preferem 
“religiões de conserva”, com dogmas impostos de forma autoritária, desde 
que prometam resultados imediatos ou de curto prazo. Daí a afinidade des-
ses cultos e movimentos com a manipulação do sagrado, elaborada pelos 
despachantes de seus deuses.
Não sendo prioridade a produção coletiva e horizontal de uma reflexão 
teológica, proliferam os pacotes prontos de bandeiras moralistas, marca dos 
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fundamentalismos que impõem verdades acima de qualquer questionamento 
próprio da condição humana.
O capitalismo exigiu a divisão do trabalho, com hierarquia de classes. 
No campo religioso, essa divisão já existia há muitos séculos, mas o sistema 
de mercado capitalista ajudou a fortalecer a profissionalização dos sacerdo-
tes, como produtores de mercadorias e operadores do sagrado. Profetas e 
questionadores do status quo religioso são figuras proscritas desses modelos 
institucionais de expropriação da fé vivida pelos leigos. O dogma “fora da 
igreja não há salvação” vem significar que fora da instituição religiosa, hie-
rarquizada e detentora do monopólio da verdade não há salvação. Aqueles 
que pensam diferente da “ortodoxia” da autoridade religiosa são desapro-
priados e excluídos dos bens da salvação. Como Bourdieu indicou, os leigos 
são destituídos de capital religioso, do mesmo modo como o proletário é 
expropriado dos meios de produção no sistema capitalista.
Considerações finais
O conjunto de ideias já apresentado até aqui permite-nos concluir que 
as estruturas religiosas, em geral, não têm afinidade com a democracia. Se 
na democracia todos devem dispor de igual poder, reconheçamos que nem 
nas sociedades em que vivemos isso é real, e menos real é esse desiderato 
no campo religioso.
As religiões também tendem a cercear a liberdade quando fomentam o 
medo do castigo, proveniente de divindades implacáveis, e exercem variadas 
formas de controle das mentes e dos corações de seus fiéis.
Democracia como método de convivência é também um ideal violentado 
nas instituições religiosas. Esse método de convivência exige autenticidade, 
sinceridade, visibilidade e transparência no cotidiano das relações humanas. 
A democracia é o poder público em público. Ora, pois, quando foi que as 
instituições religiosas operaram sem jogos de bastidores, sem difamações, 
intrigas e “razões de Estado” para garantir suas estratégias e táticas de ma-
nutenção e ampliação do poder? A “bíblia” das autoridades religiosas tem 
sido, com frequência, “O príncipe”, de Maquiavel (2001).
A atuação da maioria dos parlamentares no congresso nacional brasileiro, 
que são autoridades em suas instituições religiosas, tem demonstrado que eles 
não são adeptos da democracia3. A pergunta é: a conduta antidemocrática 
deles poderia ser diferente? Se eles não praticam democracia interna em seus 
arraiais religiosos, como poderiam formar convicção sobre esse método de 
3 Há pesquisas que corroboram essa afirmação (BAPTISTA, 2009; BURITY, MACHADO, 
2006; CAMPOS, 2005; FONSECA, 2003; FRESTON, 1994; PIERUCCI, 1996).
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governar? Como poderiam exercitar em público algo que não aprenderam 
ou não quiseram aprender em espaços privados de suas vidas?
As religiões não costumam tolerar o dissenso em questões teológicas. 
Embora a fé seja sempre fundamentada em interpretações, cada instituição 
religiosa tem uma trajetória histórica, na qual “a verdade” é dada pela exe-
gese e hermenêutica do grupo que detém o poder, no período considerado. 
Quem tem a hegemonia tem a ortodoxia. Os opositores são sempre hereges. 
Em contexto dessa natureza, não há clima para alimentar qualquer proces-
so democrático, pois não se limita apenas a regras de governo. Há de ter 
humildade para reconhecer que ninguém pode ter o monopólio da verdade. 
A fé religiosa é dinâmica e dialética, como afinal são as experiências que 
fazem a humanidade do humano. Democracia requer dissensos, consensos, 
interpretações, teses, antíteses, sínteses, em jogo aberto de aprendizado do 
que significa o viver em sociedade, sob a luz da fé ou da negação dos credos 
religiosos, visto que as linguagens que inspiram as condutas operam dentro 
do jogo das interpretações.
Como afirmamos anteriormente, uma vez reconhecidas a importância in-
transferível da religião e suas diversas expressões na sociedade, as instituições 
religiosas têm responsabilidade incomensurável como agentes da educação 
para uma sociedade democrática de cidadãos esclarecidos. Do contrário, elas 
estarão contribuindo para a destruição da democracia.
Concluímos reconhecendo que essa relação entre as práticas religiosas 
e os processos democráticos é algo de difícil conciliação: uma aporia, entre 
tantas que caracterizam a vida em sociedade.
Referências
BAPTISTA, S. Pentecostais e neopentecostais na política brasileira: um estudo sobre 
cultura política, Estado e atores coletivos religiosos no Brasil. São Paulo: Annablume; São 
Bernardo: Izabela Hendrix, 2009.
BELLAH, R. N. Religion in America. In: Dædalus. Journal of  the American Academy of  
Arts and Sciences, vol.96, n. 1, p. 1-21, 1967.
BENDIX, R. Max Weber: um perfil intelectual. Brasília: UnB, 1986.
BERGER, P. A dessecularização do mundo: uma visão global. In: Religião e sociedade. Rio 
de Janeiro: Iser, 2001, v. 21, n. 1, p.19.
BERGER, P. O dossel sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião. São Paulo: 
Paulinas, 1985.
BOBBIO, N. As ideologias e o poder em crise: pluralismo, democracia, socialismo, comu-
nismo, terceira via e terceira força. Brasília: UnB; São Paulo: Polis, 1988.
156 Saulo de Tarso Cerqueira Baptista




BOBBIO, N. O futuro da democracia: uma defesa das regras do jogo. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1986.
BOURDIEU, P. Gênese e estrutura do campo religioso. In: ________. A economia das tro-
cas simbólicas. Introdução, organização e seleção de Sergio Miceli. São Paulo: Perspectiva, 
1974, p. 27-78.
BURITY, J. A.; MACHADO, M. D. C. (org.). Os votos de Deus: evangélicos, política e eleições 
no Brasil. Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Ed. Massangana, 2006.
CAMPOS, L. S. De “políticos evangélicos” a “políticos de Cristo”: la trayectoria de las acciones 
y mentalidad política de los evangélicos brasileños en el paso del siglo XX al siglo XXI. In: 
Ciencias Sociales y Religión, Porto Alegre, n. 7, p. 157-86, set. 2005.
CAMURÇA, M. A. A sociologia da religião de Danièle Hervieu-Léger: entre a memória e 
a emoção. In: TEIXEIRA, F. (org.). Sociologia da religião: enfoques teóricos. Petrópolis: 
Vozes, 2003.
CIPRIANI, R. Manual de sociologia da religião. São Paulo: Paulus, 2007.
DELACAMPAGNE, C. A filosofia política hoje. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001.
DURKHEIM, E. As formas elementares da vida religiosa. 2. ed. São Paulo: Paulus, 2001.
FILORAMO, G.; PRANDI, C. As ciências das religiões. São Paulo: Paulus, 1999.
FONSECA, A. B. Evangélicos e mídia no Brasil. Bragança Paulista: Edusf; Curitiba: Ifan, 2003.
FRESTON, P. Evangélicos na política brasileira: história ambígua e desafio ético. Curitiba: 
Encontrão, 1994.
GEERTZ, C. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC – Livros Técnicos e Cien-
tíficos, 1989.
GEERTZ, C. Nova luz sobre a antropologia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001.
HERVIEU-LÉGER, D. O peregrino e o convertido: a religião em movimento. Petrópolis: 
Vozes, 2008.
MAQUIAVEL, N. O Príncipe. São Paulo: Martins Fontes, 2001.
PIERUCCI, A. F. O. Representantes de Deus em Brasília: a bancada evangélica na Constituinte. 
In: ________; PRANDI, R. A realidade social das religiões no Brasil: religião, sociedade 
e política. São Paulo: USP/Hucitec, 1996, p. 163-191.
PIERUCCI, A. F. O desencantamento do mundo: todos os passos do conceito em Max 
Weber. 34. ed. São Paulo: USP, 2003.
ROUSSEAU, J. J. O contrato social. Disponível em:  http://www.dominiopublico.gov.br/
download/texto/cv00014a.pdf. Acesso em: 22 mar. 2013.
WEBER, M. A ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2004.
